SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA

G

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO: 2020/007634

RECORRENTE: DENIO ESPIRITO SANTO DA CUNHA

RECORRIDO:  SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
DA BAHIA- SIT

AUTO DE INFRAGAO: R001010424

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infragao.

Ementa: ACORDAO. Recurso Administrativo 2 JARI SEINFRA. Infragio do
Art. 218, | do CTB. Equipamento de fiscalizagdo de velocidade dentro dos
padrées estabelecidos pela Resolugdo 396/2011 do CONTRAN. Regularidade
de afericdo pelo INMETRO. Correto enquadramento da natureza da infragéo.
Inexisténcia de provas das supostas irregularidades alegadas. Regularidade
e Consisténcia do AIT. Recurso Conhecido e Improvido.

Relatério

Trata-se de Recurso interposto pelo proprietario, no intento de afastar aplicagdo de penalidade imposta em decorréncia de infragdo de trénsito prevista no art. 218, Inciso |, do CTB:
lavrada no AIT n° R001010424 em 28/10/2019 na Rodovia BA526 Km 16, sentido crescente, cidade de Salvador/BA, pelo que argui matérias de Fato e de Direito.

Em sua defesa recursal, a Recorrente formula alegagdes que pretendem afastar a penalidade aplicada sem, entretanto, conseguir desincumbir-se do munus probatério, por ndo
colacionar aos autos meio de prova que corrobore sua defesa, nem fazer prova de comprometimento de sua ampla defesa e contraditério, ja que devidamente notificado da autuagéo e
da penalidade.

O Recorrente junta a documentagéo obrigatoria e necessaria a apreciagéo de suas argumentagdes.

O presente processo encontra-se instruido com copia do espelho do Auto de Infragdo de Transito (AIT) e do Relatério de Notificagdo AR - Digital, pelo que coube-me, por distribuigao, a
anélise e relatoria do Recurso.

E o relatorio.

Voto

E evidente que a velocidade méaxima permitida na via onde se deu a infracio é de 80Km/h, a velocidade imprimida pelo Recorrente em seu veiculo no momento da aferigéo era de
89km/h, portanto, acima do limite méximo. Aplicado o valor de erro méximo admissivel em servicos para medidores de velocidade fixos em velocidades flagradas até de 100km/h
(subtragdo de 7km/h), temos a velocidade de penalidade constante da notificagdo, a saber, 82km/h, dados que constam claramente nas duas notificagées encaminhadas e
entregues no endereco da Recorrente.

Nao merece prosperar o pedido de arquivamento da notificagdo formulado com base na alegagao de que esta ndo comprova o cometimento da infragéo, vez que as notificagdes (NAl e
NIP) atenderam a todos os requisitos legais e formais cogentes, além da infragéo restar comprovada por aparelho eletronico abaixo identificado, previamente regulamentado pelo
CONTRAN, conforme preceitua §2° do art. 280, CTB, conforme foto do equipamento detector de velocidade que de forma nitida identifica o veiculo do Recorrente.

Assim, resta descartada qualquer imputagéo de ilegalidade supostamente cometida pelo 6rgéo autuador, pelo que as argumentagdes do Recorrente demonstram-se vazias, encontrando
espago apenas no anseio desta em ter seu Auto de Infragéo de Trénsito - AT arquivado.

Em seu recurso a Recorrente ndo apresentou prova quanto a existéncia de fato extintivo da penalidade, tendo simplesmente alegado n&o haver placa de regulamentagéo de velocidade
permitida e placa de sinalizagao vertical informando a existéncia de fiscalizagdo no local da infragéo, inafastado a presungéo juris tantum e a consequente aplicagéo da penalidade com
base na Teoria Geral da Prova e nos Principios que regem os atos administrativos.

Formula a Recorrente questionamento acerca da regularidade do equipamento medidor de velocidade modelo Radar/ FISCAL TECH FSC Il FICBN0016 certificado pelo INMETRO sob o
n° 11402324, que registrou a infragéo de transito cometida pelo veiculo autuado. Quanto & aferi¢éo, e evidente que também nao prevalece as alegages de data de aferi¢do posterior &
data do cometimento Assevere-se que este obedece rigorosamente as disposicées de transito e os requisitos técnicos minimos dos equipamentos de fiscalizagdo da velocidade nas
rodovias estaduais, bem como é aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, érgéo que realiza a verificagdo periddica conforme artigo 4°, da
Resolugao 798/2020 do CONTRAN, sendo que a aferi¢do se deu dentro do que determina a legislagao aplicavel, vez que dentro do prazo de 12 (doze) meses, e nos termos da foto do
radar, o equipamento foi aferido em 17/06/2019 com validade até 17/06/2020, ndo sendo a atualizagéo sistémica do dispositivo informagao habil para rechagar a regularidade da
autuagao, principalmente pelo Recorrente ndo negar o cometimento da infragéo.

Assim, resta refutada toda alegagéo voltada a rechagar a regularidade do AIT por suposto defeito ou imprecisédo do equipamento detector de velocidade, pois como evidente que o
medidor de velocidade atende os requisitos técnicos estabelecidos pelo CONTRAN, bem como teve o seu modelo aprovado pelo INMETRO atendendo & legislagéo metroldgica em vigor
com verificagéo obrigatéria em periodicidade de 12 (doze), sendo regular a aferigdo do equipamento que flagrou a Recorrente. Sendo a sinalizagdo adequada e bem instalada, com a
adverténcia do limite maximo de velocidade. Vejamos:

Art. 40 Os medidores de velocidade devem observar:

| - requisitos metrolégicos:

a) ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

(Inmetro), atendendo a legislagdo metrolégica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolugéo;
b) ser aprovado na verificagao metrolégica pelo Inmetro ou entidade por ele delegada; e

PrRp) Hinidad,

c) ser verificado pelo Inmetro ou por ele delegada, com peri de doze meses, conforme
regulamentagao metrolégica em vigor.

Il - requisitos técnicos:

a) registrar a velocidade medida do veiculo em km/h;

b) registrar a contagem volumétrica de trafego;

c) registrar a latitude e longitude do local de operagao; e

d) possuir t logia de R hecimento Optico de Caracteres (OCR). (Grifado).

E bom registrar que o medidor de velocidade dotado de dispositivo registrador de imagem do tipo fixo passa por rigoroso estudo técnico, seja de forma prévia a sua instalagao, ou durante
a execucdo do seu monitoramento, a fim de apurar a sua eficacia, bem como o impacto de redugéo de acidentes e outras variantes estatisticas que servem a todos os ¢rgéos e entidades
de transito,estando a sinalizagéo de adverténcia dentro do determinado pela Resolugo aplicavel.
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